


5 - Quais são as atribuições de seu cargo ou emprego público?
São atribuições do ocupante do cargo de Auditor Federal de Finanças e Controle o planejamento, a
supervisão, a
coordenação, a orientação e a execução: I - no âmbito do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo Federal, das
atividades de avaliação do cumprimento das metas previstas no plano plurianual, da execução dos
programas de
governo e dos orçamentos da União, da análise da qualidade do gasto público e da avaliação da
gestão dos
administradores públicos federais, utilizando como instrumentos a auditoria e a fiscalização; II - no
âmbito do órgão
central do Sistema de Contabilidade Federal, das atividades de registro, tratamento, controle e
acompanhamento das
operações patrimoniais e contábeis relativas à administração orçamentária, financeira e patrimonial
da União, com
vistas à elaboração de demonstrações contábeis do setor público nacional; III - no âmbito do órgão
central do Sistema
de Administração Financeira Federal, das atividades de programação financeira da União, da
administração de direitos
e haveres, de garantias e de obrigações de responsabilidade do Tesouro Nacional, da orientação
técnico-normativa
referente à execução orçamentária e financeira e do monitoramento das finanças dos entes
federativos; IV - no âmbito
do órgão central do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, das atividades relacionadas
à prevenção e à
apuração de irregularidades na esfera do Poder Executivo federal; V - das atividades de gestão das
dívidas públicas
mobiliária e contratual, interna e externa, de responsabilidade direta ou indireta do Tesouro
Nacional; VI - das atividades
relacionadas à análise e à disseminação de estatísticas fiscais, da gestão do patrimônio de fundos e
programas sociais
e das diretrizes de política fiscal do governo federal; VII - das atividades de monitoramento das
finanças dos entes
federativos, do controle das transferências financeiras constitucionais e da consolidação das contas
dos entes da
Federação; VIII - das atividades de transparência pública e de ouvidoria no Ministério da
Transparência, Fiscalização e
Controle; IX - de outras atividades necessárias ao cumprimento da missão institucional e ao
funcionamento do
Ministério da Fazenda e do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle.
6 - Quais atividades você exerce efetivamente em sua atual lotação?
Monitoramento e avaliação de Ouvidorias do Poder Executivo federal, avaliação de processos de
atendimento a
usuários de serviços públicos federais.
7 - Você lida ou tem acesso a informações sigilosas ou privilegiadas no exercício de seu cargo
ou emprego público? Se sim, descreva-as.
Não.
8 - No desempenho de sua função pública você exerce poder decisório (de forma individual
ou enquanto membro de colegiado) capaz de interferir (positiva ou negativamente) nos
interesses de pessoa física ou jurídica com quem pretende se relacionar em âmbito privado?
Se sim, descreva essa possível interferência.
Não.
9 - Descreva como a situação que suscita sua dúvida ou a atividade que você pretende exercer
poderia gerar um conflito entre seus interesses privados e o exercício de sua função pública. 
Entendo que não há conflito de interesses.
10- A partir das informações prestadas, você gostaria de receber:
Autorização.

3. A requerente declarou que está em exercício no órgão de origem, que não lida ou tem
acesso a informação sigilosa ou privilegiada em razão das atividades do cargo que atualmente ocupa, e não
exerce poder decisório capaz de interferir nos interesses de pessoas físicas ou jurídicas com as
quais pretende se relacionar em âmbito privado.
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14. Diante do exposto, nos termos do inciso V do artigo 8º da Lei n° 12.813/2013,
regulamentado pela Portaria MP/CGU n° 333/2013, em especial no §3º do artigo 6º, combinado com o
disposto na Portaria CGU n° 2.120/2013, e conforme a Portaria nº 651/2016, não se vislumbra, no
momento, potencial conflito de interesses, respeitados os termos da declaração apresentada e demais
cautelas constantes do presente parecer, a fim de prevenir situação que possa comprometer o interesse
coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública.

15. Haja vista o interesse da Comissão de Ética em prover aos servidores a melhor orientação,
sugere-se que ao registro da decisão no SeCI seja anexado o presente Parecer.

16. É o parecer.

17. À Comissão para apreciação e deliberação.

 

RENATA ALVES DE FIGUEIREDO
Membro Suplente da Comissão de Ética, Relatora

 

 

Certifico que a Comissão de Ética deliberou sobre o processo aprovou, por unanimidade, o Parecer n°
47/2019/CE. Tal decisão, cujo resumo a seguir será publicado na página da Comissão na IntraCGU,
configura autorização para o exercício da atividade privada pretendida, nos termos do §3º do art. 6º da
Portaria MP/CGU n° 333/2013.
Trata-se de processo instaurado por servidor(a) com pedido de autorização para atuar como
apoio técnico a escritório de advocacia, para revisão eventual de normas estaduais relacionadas a
carreiras públicas. Em princípio, a relatora entendeu que os elementos apresentados oferecem uma
descrição suficiente para a emissão de opinião quanto a potencial conflito de interesse, conforme
requisitos do art. 3º da Portaria Interministerial MP/CGU n.º 333/2013. Adiante, à luz das informações
prestadas e nos contextos (i) das atividades exercidas no órgão e (ii) do artigo 3º, inciso I, da Lei nº
12.813/2013, concluiu-se que a atuação pretendida não tem o potencial de comprometer o interesse
coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública. A relatora expôs em
seguida algumas cautelas que devem ser observadas pelo(a) servidor(a), como as advindas da Lei n°
12.813/2013 e da Lei n° 8.112/1990. A relatora propôs a manifestação pela inexistência de potencial
conflito de interesses, com a observância das cautelas descritas. A Comissão decidiu por unanimidade
acatar o parecer da relatora.
 

CÉSAR FONSECA RAMALHO

Secretário-Executivo da Comissão de Ética

Documento assinado eletronicamente por RENATA ALVES DE FIGUEIREDO , Auditor Federal de
Finanças e Controle, em 29/10/2019, às 17:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CESAR FONSECA RAMALHO, Secretário-Executivo da
Comissão de Ética, em 29/10/2019, às 18:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.cgu.gov.br/conferir informando o
código verificador 1295568 e o código CRC 86DE5E8E
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